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CoNTMTO NO _/XX/XXX
PROCESSO N" _TXXXX

CONTRATO DE LOCAçÂO OE IMÔVEI
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, ó
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRÉTARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDAOANIA, E DO OUTRO
LAoO, _, NA FORMA ABA|XO.

Pelo presente instrumento paJticular de aditamento ao contrato de locaçáo que fazem
entre si, de um tado MUNlclPlo DE ALTO ALÊGRE DO PINDARE/|i|A, através da
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRÂBALHO E
CIDADANIA OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll, S/N - CenÍo, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01 .612.83210001-21 ,

doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado respeclivamente pela
Secretária Municipal de Assistência Sooal, Irabalho e Cidadania, a Sra. ELZÂ MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO, brasileiía, casada, poíadora da Cédula de ldentidade
RG nô 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no A44.413.A03.-72, residente nesta
Cidadê, e
Físicá n o

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato denominada CONTRÂTADA, RESOLVEM
celebrar o presente CONTRAÍO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARAFINS
RESIDENCIAIS, CONTMTO DE LOCAÇAO DE IIVOVEL PARÁFINS

inscÍito no Cadastro Nacional de Pessoa
residente na

RESIDENCIAIS. locâlizado na
Pindare - MA, CEP nô 65398-000, visando a
aluguel social em benefício de

, Alto Alegre do
concessão de bêneffcio socisl de

em face de
decorrência de desastre ou calamidade públic€, tendo em vista o Processo
Administraiivo n'-,Dispensa de Licitaçáo, RatiÍicâda pelo Ordenador de
Despesa, submelendo as partes às disposiçóes constantes no aÍt. 24, inciso X e 26 da
Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei l\runicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

019/20 e art. 10 § 20, lV, do Oecráo Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'
021l20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO
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í.1 O pÍesente instrumento tem por objeto ContrataÉo reÍerente a locaçáo Social
em caráterimóvel de propÍiedade de

beneficio social, destinado a

CLAUSULA SEGUT'IDA - DA VIGÊNCIA

2,1 O prazo de vigência do presente conlrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
conlar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da oconência do
fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual pe.iodo, ou,
enquanto perdurar a situâção de risco ou vulnêrabilidade social do benericiário,
condicionada a prorrogaçáo do beneficio â emissáo de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10 § 20,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,
em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da úgência
do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas
condiçóes ajustadas - conlorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 1811011991 -
considerar-se-áo, enlretânto, devidos os alugueres aié a data da entrega do imóvel ou
da notiílcaÉo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outras pendências. desde que esteja efeiivamente desocupâdo o imóvel.

2.3 - Qualquer toleráncia do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se
entenderá como renovaçáo ou modiflcação de qualquêr clausuia deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser pago

de
de

em 06 (seis) paÍcelas mensais de _
LOCATÁRlO se compromete a trazer€lé-

, cujo pagamento o
o décimo dia do mês subsequente ao mês

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaçâo da respectiva
tatura ou recibo, elaborados com observâncaa da LêgislaÉo em vigor, e pago alé o 60
(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta corrente andicada
peto LOCADOR, através de Ordem Banéria.

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela AdministÍaÇáo, o valor devido deverá ser acrescido de
compensaÉo financeira, cuja apuraÉo se fará desde a dala de §eu vencimento até a
dâa do efetivo pagamento, em que os juros de mora seÉo calculados à laxa de 0,5%
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(meio poÍ cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo das
seguintes fórmulas:

| = (TX/100/365)

EM=lxNxVP.onde:
| = índice de compensaÉo flnanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encaqos moráóÍios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor das parcelâs em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTÂÍÚEI{TO

4.í . O pÍesenle Contrato poderá, por acordo entÍe as parles, ser reajuíado
anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pastuado qug as parles
uiilizâráo, para tal fim, o valor encontrado pela variaçáo nominal do indic€ de vaÍiaçáo
do IGPI,/I/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação,
obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.24511991,
preservando-se, sempre, 0 valor compatível com o de meÍcado, conforme exige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Sêcrelaria Municipal que molivou o presente contrato, designará o gestor do
contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel
cumprimenlo do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e
necessárias paÍa a manutençáo da regularização na prestaÉo dos serviços

credenciados.

5,1,1 . O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocoÍrências
Íelacionadâs com a execuÉo do contrato, determinando o que Íor necessário à

regularizaçáo das Íaltas ou dêfeitos observados.

5.1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante
deveráo ser solicitadas a seus supenores em tempo hábil para a adgção das medidas

convenienies.

5.1.3 - Além das atividades neste contráo, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sâo atribuiçóes do Gestor do contrato;

a) lnspecionar sistematicamênte o objêto do contrato, com a finalidâde de

examinar ou verificar ss sua execuçáo obedec€ às especiflcaÉes técnicas

----1-;:i;i;iiiii;1-/x:t-,i-n-o,-Àn;Ãi;in-ú-ii;ii;i-'-il: õEi-;r-.I iii:o-id,- -- --
CNPJ ir 0 1 . a 1 2 . E ! 2 / 0 0 0 I ' I 1 .

iProcesso no ,



Folhas no

Procêsso
Rublica n"

Pr.t.ilur! tuiiêiprl d. Àllo 
^1.!...1o 

Pind.rá - l^
^v, 

Joao IItll, S/ll - C.nlÍ0, CEP n'46,338.000,
ctlPJ n ' 0 1 , a t 2 , 8 I 2 / 0 0 ! I - 2 1

b)

c)

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigaçôes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es perlinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóes,
cronogramas físico-financeiros previstos e realizados. adiilvos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construido (As
Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçáo de
câuçôes, etc.

DisponibilizaÍ, mensalmente, relatórios constando infoÍmaÉes gerenciais
em caso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos serviços executados que deverâo ser
acompanhadas por registro fotográÍico e pelas respeclivas memórias de
élculoi

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaÇôes,
justiÍicativa tecnic€ respêç{ivê e com base na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessária para instâncias
supeÍiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer infraÉo cometida pela

contratda, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçoes, a Íim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplacadas.

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, consideÍando que a execuçáo de cada serviço/etapa seÍá
afeÍido, em cada mediÉo, consoante CRONOGRAMA

e)

9)

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazo§

se dará mediante a comparação entre o vâlor total da etapa prevista no

cronograma fisico-financêiro e o efêtivamente reâlizado, no mês em enálise
(câso exista).

5.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalizaÉo e avaliaçáo de que kata este item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante

responsabilidade solidáÍia, inclusive perante terceiros, por quaisque. irreguleÍidades

ou danos na execuçáo dos serviços contratado§.

5.4 " A CONTMTANTE se Íeserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

seMços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o oÍiginou.
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5,5 . A SupeÍintendência de Acompanhamento de ContÍatos e Convênios, vinculada à
Secretaia Municipal Planejamento, Orçãmenlo e Gestáo, será responsável pelo
acompanhamento e ÍiscalizaÉo na execuÉo dos serviços contráados, auxiliando o
gestor do conlráo no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÔVEL

6,í - O LOCAIÁR|O reconhece rec€ber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiÇóes de uso, Íicando à custa do LOCATARIO, os reparos e obras que
venhâ a necessitar o imóvel, mântendese em perfeito eslado de consêrvaçáo,
obdgando-se a restitui-lo nas mesmas condiçÔes que o recebeu, salvo âs
deteÍioraçóes deconentes do seu uso normal, de acordo com as deteÍminaçóes do
art.23, inciso lll, da Lei n'8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7,í . É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relalivas ao
consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem
coÍno quaisquer outÍos da mesma natureza assim delerminados pelo Poder Público,
que vierem a incidiÍ sobre o imóvel, referentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamenlo das
despesas relativas aos t butos e emolumentos quê náo se enquadrêm no que dispôe
a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do
presente contÍalo de locâÉo.

7.3-É tâmbém de responsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de reÍormar o imóvel
em caso de danos ao mesmo quando de sua enlÍega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, obieto do pÍesente contrato de locaçâo, náo podeÉ
ser modiricada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as adaptações na sua
parte interna, que julgar necessária, desde que esla§ náo comprometam a estrutura e
segurança do imóvel, com prévia anuência, poÍ escrito, do LOCAOOR ou seu

ÍepÍesentante legal, para esse flm conslituído.
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CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificáçóes ou benfeitorias
sem préüa autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a ulilizaçáo do
imóvel esliver comprometida ou fla iminência de qualquer dano que comprornela a
continuaçáo do presente contrato de locaÉo. As benfeitorias necessáÍias que forem
executadas nessas situaçóes seÍáo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 . As benfeitorias úteas, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenÉo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordáncia do
LOCADOR. Câso oâo haja concordância na indenizaçáo, poderáo ser levanladas pelo
LOCATARIO, finda a locaÉo, desde que sua retirada náo aÍete a estruturâ e a
substáncia do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍcaçóes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causâr
algum dano ao imóvel, durante o período de locaÉo, esse dano deve ser sanado às
expensas do LOCATÁRlO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encaÍgos coneráo
à conla da seguinte dotaçáo orçamentária:

02.09.00.08.122.0r06.2054.0000.3.3.90.36.00:

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISÍORIA DO IMÓVEL

1l,l - AO LOCADOR é reservado o direito de viíoriar o imóvel obieto do presente

contrato de locáçáo quando achar conveniente. desde que faça em hoÍário compatível
com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazâlo, no todo ou em paÍle,
ressalvadas as dependências que as circunstancias no momentg as tornem privâlivas,

ou as que pela náureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam ac€sso
reservado a determinados servidores.

íí,2 - Para fiel disposto no c€put desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do imôvel

objelo do presente instrurnento ou quem foí por êsle designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado, âcompanhaÉ o LOCADOR ou quem for
poÍ este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULÂ DÉCIMÂ SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRÁTO
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í2.í . Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato,
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4" da Lei n". 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito de, no interesse do serviço
deconência de motivos supervenientes. rescindir o prêsente contrato,
ônus, mediante avaso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

náo podeÉ o

público ou em
sem qualquer

í3.í - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Municipio de Allo
Alegre do Pindaré, corÍendo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no pÍazo de até
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULÂ DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.'l . Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - l\rA, responúvel pelo Município
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia êxpressa de qualquer ouiro, poÍ mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente inslrumento

E, por estarem assim justas, aÇêrtadas e contratada§, após lido e achado
conforme, as partes, poÍ seus representantes legais, firmam o pÍesenle instrumento
em 02 (duas) üas de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas que tamtÉm os subscrevem-

Alto Alegre do Pindâíé/lúA, de de XXXX.

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Ae. Jolo IIlll, S/li. C.ílro, 
^ll! 

À1.!r. do Pind..a tA, GE? i'34.!ll 0!0,
cil?J i' 0LiI2.II?/0001.2I.


